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NOTA 3. 
Principais estimativas e julgamentos 
utilizados na elaboração das 
demonstrações financeiras
As IAS/IFRS estabelecem uma série de tratamentos contabilísticos e reque-
rem que o Conselho de Administração efectue julgamentos e faça as estima-
tivas necessárias para decidir qual o tratamento contabilístico mais adequado.  
As principais estimativas contabilísticas e julgamentos utilizados na aplicação 
dos princípios contabilísticos pelo Banco são apresentadas nesta Nota, tendo 
como objectivo melhorar o entendimento de como a sua aplicação afecta os 
resultados reportados do Banco e a sua divulgação. Uma descrição alargada das 
principais políticas contabilísticas utilizadas pelo Banco é apresentada na Nota 
2 às demonstrações financeiras.

Considerando que, em muitas situações, existem alternativas ao tratamento con-
tabilístico adoptado pelo Conselho de Administração, os resultados reportados 
pelo Banco poderiam ser diferentes caso um tratamento diferente fosse escolhido. 
O Conselho de Administração considera que as escolhas efectuadas são apro-
priadas e que as demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e 
apropriada a posição financeira do Banco e o resultado das suas operações em 
todos os aspectos materialmente relevantes.

3.1. Imparidade dos activos financeiros ao custo amortizado  
ou justo valor através do outro rendimento integral
Os julgamentos críticos com maior impacto nos montantes reconhecidos de 
imparidade dos activos financeiros ao custo amortizado e ao justo valor através 
de capital próprio são os seguintes:
• 	Avaliação do modelo de negócio: a classificação e a mensuração dos acti-

vos financeiros dependem dos resultados do teste SPPI e da definição do 
modelo de negócio. O Banco determina o modelo de negócio em função 
da forma como quer gerir os activos financeiros e os objectivos de negócio.  
O Banco monitoriza se a classificação do modelo de negócio é apropriada 
com base na análise do desreconhecimento antecipado dos activos ao custo 
amortizado ou ao justo valor através de capital próprio, avaliando se é neces-
sária uma alteração prospectiva da mesma;

• 	Aumento significativo do risco de crédito: como referido na política  
2.5. – Instrumentos financeiros, a determinação da transferência de um activo 
do Stage 1 para o Stage 2 para efeitos de determinação da respectiva impari-
dade é efectuada com base no aumento significativo do seu risco de crédito, 
sendo que a IFRS 9 não define objectivamente o que constitui um aumento 
significativo no risco de crédito;

• 	Definição de Bancos de activos com características de risco de crédito 
semelhantes: quando as perdas de crédito esperadas são mensuradas num 
modelo colectivo, os instrumentos financeiros são agrupados com base 
nas mesmas características de risco. O Banco monitoriza a adequação das 
características de risco de crédito de forma a assegurar que é efectuada a 
devida reclassificação dos activos, em caso de alteração das características 
de risco de crédito.
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Modelos e pressupostos utilizados: o Banco utiliza vários modelos e pressupostos 
na mensuração da estimativa das perdas de crédito esperadas. O julgamento é 
aplicado na identificação do modelo mais apropriado para cada tipologia de 
activos assim como para determinar os pressupostos utilizados nestes modelos. 
Adicionalmente, em cumprimento com a regulamentação da IFRS 9 que explicita 
a necessidade de o resultado de imparidade considerar múltiplos cenários, foi 
implementada uma metodologia de incorporação de cenarização nos parâmetros 
de risco. Assim, o cálculo de imparidade colectiva considera diversos cenários 
com uma ponderação específica, com base na metodologia interna definida sobre 
cenarização – definição de múltiplas perspectivas de evolução macroeconómica, 
com probabilidade de ocorrência relevante.

NOTA 4. 
Caixa e disponibilidades em bancos 
centrais
O valor desta rubrica é composto por:

(Milhares de AKZ)

31.12.2018 31.12.2017

Caixa 11.206.639 11.654.182

Depósitos em bancos centrais 148.165.613 121.955.978

Banco Nacional de Angola 148.165.613 121.955.978

159.372.252 133.610.160

A rubrica Disponibilidades no Banco Nacional de Angola inclui depósitos de 
carácter obrigatório que têm por objectivo satisfazer os requisitos legais quanto 
à constituição de disponibilidades mínimas de caixa. De acordo com o Instrutivo 
n.º 10/2018 do Banco Nacional de Angola, de 19 de Julho de 2018, as reservas 
mínimas obrigatórias em depósitos à ordem no BNA, são resumidas de acordo 
com a seguinte tabela:

Moeda 
Nacional

Moeda 
Estrangeira

Taxas sobre Base de Incidência

Governo Central, Governos Locais  
e Administradores Municipais

Apuramento 
Diário 17% 100%

Outros Sectores Apuramento 
Semanal 17% 15%

 
O cumprimento das disponibilidades mínimas obrigatórias, para um dado período 
de observação semanal (Outros Sectores), é concretizado tendo em consideração 
o valor médio dos saldos dos depósitos junto do Banco durante o referido perío-
do. Em 31 de Dezembro de 2018, o montante de exigibilidades totais (Governo 
Central, Governos Locais, Administrações Locais e Outros Sectores) ascende a 
148.165.613 milhares AKZ (2017: 121.955.978 milhares AKZ). A legislação aplicável 
permite ainda que o Banco cumpra com as Reservas Mínimas através de Títulos 
do Tesouro ou Financiamentos ao Ministério das Finanças. 


